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Resumen 
La política de indización no debe ser vista como una 
lista de procedimientos a seguir, sino como una filo-
sofía que refleje los intereses y objetivos de una uni-
dad de información. Eso nos lleva a pensar sobre la 
indización desde el punto de vista gerencial y es-
tratégico en el contexto de unidades de información. 
Una política de indización básica debería contemplar 
la forma de realizar la indización, los vocabularios 
controlados y de listas de autoridades (identificado-
res, nombres de personas, nombres de lugares, etc.) 
manejados, así como los mecanismos de revisión y 
evaluación de la indización. Con el objetivo de llevar 
a cabo un estudio sobre las políticas de indización 
latinoamericana en Bibliotecas Nacionales y Archivos 
Nacionales, así como de algunos sistemas de infor-
mación, se realizó un diagnóstico exploratorio y des-
criptivo compuesto de una investigación teórica y otra 
práctica a través del funcionamiento y los procedi-
mientos de indización desde la perspectiva de la 
gerencia y del indizador, y la evaluación de acceso y 
la recuperación de la información por el usuario. Para 
obtener una cobertura representativa de América 
Latina, en primer lugar, fueron seleccionados los 
países más importantes de la región y, posteriormen-
te, se realizaron las visitas presenciales desde octu-
bre de 2008 hasta junio de 2009. En los datos hasta 
ahora recopilados, se observa una clara inexistencia 
de políticas de indización en las veinticuatro institu-
ciones visitadas. 
Palabras clave: Política de indización. Indización. 
Bibliotecas Nacionales. Archivos Nacionales. Siste-
mas de información. 

 

Abstract 
The indexing policy must not be considered as a list 
of procedures to be followed, but a philosophy that 
reflects the interests and aims of the information unit. 
This takes us to think about indexing from the ma-
nagerial and strategic point of view in the context of 
information unities, as it happens in the input and 
output of the information system. A basic indexing 
policy should consider the indexing methodologies, 
the use of controlled vocabularies and lists of authori-
ties (identifiers, author names, place names, etc.), as 
well as assessment mechanisms. With the purpose of 
developing a study on the policy of the Latin American 
indexing in National Libraries and National Archives, 
as well as of some information systems, it was carried 
out an exploratory and descriptive diagnosis that 
consisted of two parts: the functioning and the pro-
cedures of indexing in the perspective of manage-
ment and of the indexer, and the evaluation of infor-
mation access and retrieval by the user. In order to 
obtain a representative range of Latin America, the 
most important countries of South America and Cent-
ral America and Caribbean were selected in two 
blocks. With the data analysis collected up to now, it 
was possible to observe that the results show the 
inexistence of indexing policies in the twenty-four 
visited institutions. 
Keywords: Indexing policy. Indexing. National librar-
ies. National archives. Information systems. 

1.  Introdução 

Com a finalidade de fornecer um panorama 
latino-americano da política de indexação de 
Bibliotecas Nacionais, Arquivos Nacionais e 
principais sistemas de informação, realizou-se 
estudo diagnóstico exploratório e descritivo 
composto de investigação teórica e pesquisa de 
campo (1).  

A proposta da pesquisa “Política de indexação 
latino-americana” decorreu do desenvolvimento 
da pesquisa “Política de tratamento da informa-

ção documentária na rede de bibliotecas da 
UNESP” (2) que realizou um estudo diagnóstico 
para coleta de dados com uma amostra de nove 
bibliotecas universitárias do sistema de bibliote-
cas da UNESP em três áreas do conhecimento 
– Odontologia, Engenharia Civil e Pedagogia. 
Os resultados, além de revelarem elementos 
específicos da política de indexação no contexto 
de bibliotecas universitárias, propiciaram uma 
experiência de abordagem e estratégia metodo-
lógica quanto à pesquisa de campo para a cole-
ta de dados com os informantes nas instituições 
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selecionadas e alertaram para a necessidade de 
investigar outras unidades de informação em 
localizações geográficas diferentes, a fim de 
obtermos mais dados para estudos comparados 
no que tange à indexação como tratamento 
temático da informação documentária em biblio-
tecas, arquivos e sistemas de informação espe-
cializados em áreas do conhecimento.  

A indexação é um processo de análise docu-
mentária realizado sobre os documentos com a 
finalidade de determinar-lhes um conjunto de 
palavras chave ou assuntos para facilitar sua 
armazenagem em bases de dados e sua poste-
rior recuperação para atender necessidades de 
informação. Até o aparecimento da Internet 
cada instituição realizava a indexação de seus 
documentos pensando unicamente em seus 
próprios usuários da instituição. A colocação na 
Internet dos catálogos e dos documentos digita-
lizados de importantes instituições documentais 
(Bibliotecas Nacionais, Arquivos Nacionais ou 
grandes serviços de indexação e resumos) está 
propiciando que os cidadãos em geral, e os 
investigadores em particular, possam satisfazer 
suas necessidades de informação sem deslo-
car-se fisicamente até onde estão os documen-
tos. Daí que as políticas de indexação deveriam 
contemplar de alguma maneira este novo con-
texto sem perder de vista seus usuários mais 
próximos. 

A maioria das grandes instituições documentais 
deveria contar com uma política de indexação 
explícita com o objetivo de alcançar a máxima 
coerência possível nas tarefas de representação 
da informação. Uma política de indexação bási-
ca deveria contemplar a forma de realizar a 
indexação, o uso de vocabulários controlados e 
de listas de autoridades (identificadores, nomes 
de pessoas, nomes de lugares, etc.), assim 
como mecanismos de revisão e avaliação.  

Com esta perspectiva, o estudo compõe-se de 
estudo diagnóstico de funcionamento e proce-
dimentos de indexação na perspectiva da ge-
rência e do indexador em perspectiva latino-
americana; análise dos vocabulários controla-
dos e as listas de autoridades (nomes próprios, 
lugares, etc.) empregadas na indexação e análi-
se comparativa do gerenciamento de políticas 
de indexação entre bibliotecas nacionais, arqui-
vos nacionais e sistemas de informação latino-
americanos. 

2.  Pressupostos teóricos 

O processo contínuo de informatização dos 
serviços de tratamento da informação documen-
tária permitiu que sistemas de recuperação da 
informação (índices, catálogos, inventários), 

antes locais e restritos à determinada comuni-
dade, são agora disponíveis pela Internet, atra-
vessando fronteiras físicas e temporais. No nos-
so ponto de vista, essa visibilidade dos sistemas 
de recuperação da informação faz com que o 
profissional da informação assuma uma nova 
responsabilidade compromissada com a reali-
dade não somente de sua comunidade usuária 
local, mas também de uma comunidade usuária 
potencial virtual cada vez mais exigente.  

Nesse contexto, é importante afirmar que a visi-
bilidade desses sistemas de recuperação da 
informação e a responsabilidade do profissional 
da informação permeiam todo o processo de 
tratamento de forma e conteúdo, tornando-se 
necessária a adoção de condutas profissionais 
com base na definição das diretrizes de uma 
política de indexação que resulte no aprimora-
mento e consistência do processo de tratamento 
para obtenção de qualidade de recuperação da 
informação.  

Essa política torna-se importante porque visa à 
gestão da informação registrada de modo a dar 
visibilidade na recuperação da informação para 
as bibliotecas e serviços de indexação e resu-
mos, além de identificar condutas teóricas e 
práticas das equipes de tratamento da informa-
ção documentária envolvidas para definir um 
padrão de cultura organizacional coerente com 
a demanda da comunidade acadêmica interna e 
externa. 

A política de indexação não deve ser vista como 
uma lista de procedimentos a serem seguidos, e 
sim uma filosofia que reflita os interesses e ob-
jetivos da unidade de informação. Isso nos leva 
a pensar sobre a indexação do ponto de vista 
gerencial e estratégico no contexto de unidades 
de informação, uma vez que ela acontece na 
entrada e na saída de informações do sistema, 
confirmando-se como (Fujita, 1999). 

a parte mais importante porque condiciona os re-
sultados de uma estratégia de busca, produzindo 
uma correspondência precisa com o assunto pes-
quisado em índices. 

A indexação, e por conseguinte sua política, 
deve fazer parte do planejamento dos sistemas 
de informação de modo a compor-se como um 
conjunto de procedimentos, materiais, normas e 
técnicas orientadas por decisões que refletem a 
prática e princípios teóricos da cultura organiza-
cional. 

De acordo com Carneiro (1985, p. 221) uma 
política de indexação 

deve servir como um guia para tomada de deci-
sões deve levar em conta os seguintes fatores: ca-
racterísticas e objetivos da organização, determi-
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nantes do tipo de serviço a ser oferecido; identifi-
cação dos usuários, para atendimento de suas ne-
cessidades de informação e recursos humanos, 
materiais e financeiros, que delimitam o funciona-
mento de um sistema de recuperação de informa-
ções. 

Por outro lado, segundo Gil Leiva (2008, p. 
297): 

Por política de indexação se entende tanto a forma 
de realizar a indexação de uma determinada insti-
tuição como o esforço por concretizar, sistematizar 
e representar em manuais os processos seguidos 
na indexação. Esta representação dos procedi-
mentos em manuais deve estar em relação direta 
com o número de profissionais que se dedicam a 
esta tarefa ou o grau de qualidade perseguido pelo 
sistema. 

A política de indexação engloba, assim, todos 
os procedimentos, materiais, normas e técnicas 
de tratamento de conteúdo documentário. 

Com relação às perspectivas de uma política de 
indexação em Bibliotecas Nacionais a literatura 
mais recente demonstra interesse, sobretudo no 
que se refere ao acesso temático das Bibliogra-
fias Nacionais produzidas, e apresenta alguns 
estudos diagnósticos desenvolvidos em alguns 
países da Europa e da América do Norte com 
subsídios para estudos comparados que pode-
remos aproveitar quanto aos países da América 
Latina. 

O grupo de trabalho sobre Diretrizes para Aces-
so por Assunto das Agências Bibliográficas Na-
cionais (Working Group on Guidelines for Sub-
ject Access by National Agencies) considera 
que (Bourdon; Landry, 2007, p. 2, tradução nos-
sa):  

o desenvolvimento de uma política de indexa-
ção/catalogação (é) um passo necessário para ofe-
recer aos usuários uma informação adequada so-
bre o tipo disponível de acesso por assunto para 
os documentos listados em bibliografias nacionais. 
O objetivo do grupo é fazer recomendações às bi-
bliotecas nacionais sobre os tipos de documentos 
que serão indexados de acordo com as necessi-
dades de vários grupos de usuários. 

Bourdon e Landry (2007) ressaltam que devem 
ser discutidos elementos-chave para determinar 
a relevância e utilidade da política de indexação 
para os diferentes grupos de usuários: 

• Política de indexação: aspecto estratégico: 
Para quem a política é direcionada? Quais os 
limites de sua aplicação? A política deveria 
ser publicada? Deveria incluir o histórico da 
política? 

• Apresentação das ferramentas para indexa-
ção: Quais as diferentes linguagens e esque-
mas de classificação utilizados? Quais as ca-

racterísticas de cada linguagem? A indexação 
será pré ou pós-coordenada? 

• Aplicação das ferramentas para indexação: 
Como as ferramentas serão utilizadas na bi-
bliografia nacional e no catálogo da biblioteca 
nas agências bibliográficas nacionais? Existi-
rão níveis diferentes de catalogação? Devem 
ser levados em conta os projetos de indexa-
ção retrospectiva? Quais os tipos de docu-
mentos indexados e não indexados? O índice 
será bilíngüe / multilíngüe? Qual o uso das 
ferramentas para indexação na interface de 
busca? As ferramentas serão disponibilizadas 
para os usuários durante suas buscas? 

Observa-se, que há uma volta à teoria da inde-
xação/catalogação de assunto e dos estudos 
ressaltando a importância da elaboração de sua 
política não mais somente direcionada aos 
grandes sistemas de informação especializados, 
mas também às bibliotecas nacionais. 

Sobre indexação na perspectiva de sistemas de 
informação especializados, Fattahi (1998) apre-
senta interessante ponto de vista sobre a ten-
dência de integração entre as bases de dados 
bibliográficas e os serviços de indexação e re-
sumos dentro do contexto dos catálogos on-line. 
Essa aproximação faz com que se abra uma 
janela para todo o corpus bibliográfico, fazendo 
com que esses serviços sejam fatores de des-
taque para o catálogo. Nesse cenário, o usuário 
espera maior consistência dentro e entre os dois 
sistemas. 

A introdução de novas tecnologias, conforme 
Fattahi (1998) fez com que a catalogação nas 
bibliotecas e os serviços de indexação tivessem 
um maior impacto um sobre o outro devido aos 
seguintes fatores: 

• Integração e acessibilidade de diferentes ca-
tálogos on-line e serviços de indexação e re-
sumos através de um único terminal; 

• A capacidade de busca e a recuperação efi-
caz, que a tecnologia introduziu aos catálogos 
de biblioteca, são copiadas dos serviços de 
indexação e resumos, indicando o impacto 
desses serviços nas práticas de catalogação; 

• A inclusão e a indexação de um amplo espec-
tro de publicações, tais como dissertações, 
anais de congressos, relatos de pesquisa, pe-
los serviços de indexação e resumos têm in-
fluenciado os princípios e as regras que são 
usados para criação de bases de dados; 

• Evolução das versões de CD-ROM e bases 
de dados que agora são disponibilizadas aos 
usuários. 
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Rubi (2000; 2004) observa, que em sistemas de 
informação especializados, tais como Internati-
onal Nuclear Information System (INIS), Interna-
tional Information System for Agricultural Scien-
ces and Technology (AGRIS) e Centro Latino-
Americano e do Caribe de Informação em Ciên-
cias da Saúde (BIREME), existe o profissional 
indexador, que pode ser um bibliotecário (A-
GRIS E BIREME) ou um especialista (INIS) na 
área de atuação do sistema.  

Esses sistemas de informação internacionais 
funcionam como catalisadores e disseminado-
res de informações. Formados por um conjunto 
de centros referenciais de informação especiali-
zada interdependentes com objetivos comuns, 
apresentam como características: âmbito infor-
macional definido; informação concentrada; 
pesquisas especializadas; fontes primárias e 
secundárias; reduto de especialistas; conexões 
com outros centros e sistemas de informação 
nacionais e internacionais. (RUBI, 2000). 

Com a colaboração dos centros referenciais, 
esses sistemas de informação são responsáveis 
pela produção, comercialização e distribuição 
de produtos e serviços relacionados à informa-
ção especializada como bases de dados; biblio-
grafias especializadas; disseminação seletiva da 
informação; boletins periódicos, dentre outros. 

A produção de bases de dados faz com que 
seja necessária a utilização do procedimento de 
indexação, realizado por profissionais altamente 
qualificados, bibliotecários ou especialistas da 
área, e utilizando como ferramentas os manuais 
de indexação especialmente elaborados e lin-
guagens documentárias específicas como os 
tesauros. 

No Brasil, são referências de sistemas de infor-
mação especializados: o Centro Latino-
Americano e do Caribe de Informação em Ciên-
cias da Saúde (BIREME), o Centro de Informa-
ções Nucleares da Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear (CIN/CNEN) que integra o Internati-
onal Nuclear Information System (INIS), o Cen-
tro Nacional de Agricultura (CENAGRI) que 
integra o International Information System for 
Agricultural Sciences and Technology (AGRIS) 
e o Centro de Documentação do Senado Fede-
ral (PRODASEN). Com certeza, existem outros 
sistemas, mas os citados têm política de inde-
xação bem definida e são reconhecidos pela 
comunidade científica da área de Ciência da 
Informação no Brasil e devem servir como pa-
râmetro para o estudo exploratório desta pes-
quisa. 

Em uma busca na Internet para identificação de 
sistemas de informação especializados em paí-
ses da América Latina nos deparamos com a 

falta de uma sistematização e de um quadro 
pouco definido e desequilibrado com relação à 
existência de sistemas de informação especiali-
zados em diferentes áreas.  

Em contato feito por correio eletrônico com al-
guns profissionais e pesquisadores em Ciência 
da Informação de países da América Latina, 
obtivemos algumas considerações interessantes 
acerca desse panorama. A Professora Adjunta, 
Maria Cristina Perez, Coordenadora Docente da 
Escola Universitária de Biblioteconomia do Uru-
guai considerou a pesquisa muito importante e 
necessária, haja vista que no Uruguai são pou-
cos os sistemas de informação produtores de 
bases de dados especializadas e que somente 
poucas áreas de assuntos participam de pro-
gramas cooperativos bibliográficos nacionais e 
regionais, salvo os setores que considera “forte” 
como o sistema de informação biomédica que 
participa da BIREME e desenvolve uma rede de 
bibliotecas biomédicas em nível nacional. Nesse 
sentido, espera-se que o estudo exploratório a 
ser realizado durante as viagens de coleta de 
dados para a pesquisa possa identificar alguns 
sistemas de informação especializados em paí-
ses latino-americanos. 

Na Espanha encontramos profissionais dedica-
dos principalmente a realizar tarefas de indexa-
ção somente no IEDCYT (Instituto de Estudios 
Documentales sobre Ciencia y Tecnología, an-
tes chamado CINDOC), mais especificamente 
na alimentação das bases de dados produzidas 
pelo Conselho Superior de Investigações Cientí-
ficas (Bases de dados ICYT, ISOC e IME). Por 
outro lado, em geral, os arquivos na Espanha 
não dão muita importância à indexação, mas 
desde uns anos atrás estão começando a utili-
zar massivamente a norma ISAD (g) para a 
descrição de documentos de arquivo e estão 
colocando os catálogos na internet com a de-
terminação de descritores temáticos e de locais 
geográficos, principalmente. Do mesmo modo, 
existe pouca literatura sobre política de indexa-
ção em arquivos e, também, é recente o uso de 
tesauros em arquivos. O mesmo panorama 
pode ser visto em termos de política de indexa-
ção para arquivos no Brasil. Dessa forma, uma 
vez coletados os dados sobre indexação nos 
Arquivos Nacionais latinos americanos preten-
de-se realizar um estudo comparado entre ar-
quivos da Espanha e do Brasil. 

3.  Metodologia 

As bases da investigação teórica e o planeja-
mento da pesquisa de campo foram desenvolvi-
dos em Marília, com a colaboração da Profª Drª 
Mariângela Spotti Lopes Fujita, e a pesquisa de 
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campo para a coleta de dados e documentação 
foi desenvolvida a partir de Marília pelo Prof. 
Isidoro Gil Leiva em visitas aos seguintes países 
latino-americanos: Argentina, Uruguai, Para-
guai, Chile, Peru, Equador, Colômbia, Panamá 
e Costa Rica. 

Esta pesquisa iniciou-se, no Brasil, na Universi-
dade Estadual Paulista (Marília, São Paulo), 
onde se concretizou, definitivamente, a investi-
gação com a Profª Drª Mariângela Spotti Lopes 
Fujita, considerando-se a experiência de plane-
jamento, coleta de dados, análises e resultados 
obtidos durante o desenvolvimento do Projeto 
“Política de tratamento da informação documen-
tária na rede de bibliotecas da UNESP”.  

O desenvolvimento da pesquisa de campo 
constou de coletas de dados por entrevistas, 
aplicação de questionários e consultas à docu-
mentação de Bibliotecas Nacionais, Arquivos 
Nacionais e Sistemas de Informação, com as 
seguintes etapas:  

(a) Entrevistas com indexadores para análise 
de procedimentos de indexação;  

(b) Entrevistas com os dirigentes das unidades 
de informação para conhecimento do plane-
jamento global e da política de indexação, 
além de obtenção de documentos de servi-
ço; 

(c) Entrevistas com usuários para análise da 
recuperação da informação.  

Mês / Ano Países 
2008  
Outubro Marília (Brasil). Planejamento 

definitivo da pesquisa 
Novembro (América do Sul) 

Argentina 
Paraguai 

Dezembro Chile 
Uruguai 

2009  
Janeiro Peru 

Equador 
Fevereiro Colômbia 
Março – Abril (América Central) 

Panamá  
Costa Rica 

Maio – Julho Volta ao Brasil (UNESP, Marília). 
Análise dos dados coletados 

Quadro 1: Orientação planificada da viagem. 

Para realizar as entrevistas semi-estruturadas 
foi aplicado questionário (vide Apêndice A) nas 
unidades de informação selecionadas cuja ela-

boração teve como objetivo verificar a existência 
ou não de um manual de procedimentos para a 
indexação, o uso de sistemas automáticos para 
realizar esta tarefa ou para a validação dos ter-
mos ou determinação de assuntos, as lingua-
gens de indexação utilizadas, etc. 

O cronograma do desenvolvimento da pesquisa 
e das visitas às instituições selecionadas se 
realizou do seguinte modo: 

O planejamento inicial teve que ser modificado 
devido ao surto da “Gripe Suína” no México em 
meados de abril de 2009. Esta situação provo-
cou o impedimento das visitas às instituições do 
México e de alguns países da América Central. 

As instituições visitadas até final de maio de 
2009 foram as seguintes: 

• Argentina: Biblioteca Nacional, Arquivo Na-
cional. 

• Uruguai: Biblioteca Nacional, Arquivo Nacio-
nal. 

• Paraguai: Biblioteca Nacional, Arquivo Nacio-
nal e Centro de Documentación y Estudios. 

• Chile: Biblioteca Nacional, Arquivo Nacional. 

• Peru: Biblioteca Nacional, Arquivo Nacional e 
Centro Internacional de la Papa. 

• Equador: Biblioteca Nacional, Arquivo Nacio-
nal e CONAMU. 

• Colômbia: Biblioteca Nacional, Arquivo Na-
cional e Biblioteca Universidad de Manizales. 

• Panamá: Biblioteca Nacional, Arquivo Nacio-
nal e Biblioteca Autoridad del Canal de Pa-
namá. 

• Costa Rica: Biblioteca Nacional, Arquivo Na-
cional e BINASSS. 

4.  Resultados 

Como relatado anteriormente, em cada uma das 
vinte e quatro instituições visitadas foi preenchi-
do presencialmente um questionário (Apêndice 
A), do qual vamos revisar abaixo as questões 
mais importantes. 

1. Manual de procedimentos para a indexação? 

Das vinte e quatro instituições visitadas somen-
te quatro manifestaram dispor de um manual de 
procedimento para a indexação mesmo que 
nenhum tenha sido publicado. 

2. Uso de algum sistema automático para reali-
zar a indexação? 
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Nenhuma das instituições visitadas usa siste-
mas para a atribuição automática ou semi-
automática da indexação. 

3. Seleção automática de assuntos ou descrito-
res de listas de autoridades?  

Somente quatorze instituições utilizam listas de 
autoridades durante a catalogação ou descrição 
de documentos dos quais selecionam aqueles 
assuntos ou descritores que desejam atribuir ao 
registro em questão. Apenas dois Arquivos na-
cionais, o Arquivo Nacional de Chile e o da Co-
lômbia, empregam este sistema para a atribui-
ção da indexação por meio de vocabulários 
construídos por eles mesmos. 

4. Uso de termos de vocabulário natural, não 
controlado? 

Das vinte e quatro instituições visitadas somen-
te três usam vocabulário em linguagem natural 
em algum campo de suas bases de dados. 

5. Linguagens de indexação usadas? 

Das nove bibliotecas nacionais visitadas somen-
te uma delas não determina assuntos nem des-
critores durante o processo de catalogação dos 
documentos porque não utilizam nenhum tipo 
de linguagem de indexação. As demais bibliote-
cas nacionais usam as seguintes linguagens de 
indexação (A ordem das bibliotecas é a que se 
realizaram as visitas e das linguagens de inde-
xação, em que foram nomeadas): 

• B. Nacional do Uruguai: LEM Carmen Rovira, 
1967; LEM CSIC; LEM BU Sevilla; LEMB Luis 
Ángel Arango ; LCSH. 

• B. Nacional do Paraguai: LEM Carmen Rovi-
ra, 1967; LEM Bcas públicas España; Tesau-
ro de la UNESCO. 

• B. Nacional do Chile: Library of Congress 
Subject of Headings (LCSH) traduzida; Lista 
de Cabeçalhos de Assuntos (LCA) própria. 

• B. Nacional do Peru: LCSH desde 1994; Lista 
de Encabezamientos de Materia para Biblio-
tecas (LEMB) Luis Ángel Arango ; LEM CSIC 
; Lista de autoridades de catálogos on line 
(Brasil, Espanha, França, etc.). 

• B. Nacional do Equador: Arquivo de autorida-
des de assuntos em Formato MARC. Armarc 
para pequenas bibliotecas. Colombia, 2007; 
LEMB Luis Ángel Arango, 1985. 

• B. Nacional da Colombia: LEMB Luis Ángel 
Arango; Tesauro de música. 

• B. Nacional do Panamá: LEMB Luis Ángel 
Arango. 

• B. Nacional da Costa Rica: LEMB Luis Ángel 
Arango. 

Como se pode observar, seis destas bibliotecas 
usam, em maior ou menor medida, a Lista de 
Encabezamientos de Materia para Bibliotecas 
(LEMB), editada pela Biblioteca Luis Ángel A-
rango da Colombia.  

Entretanto, nas bibliotecas especializadas ou 
centros de documentação visitados, o uso de 
linguagens de indexação é mais variado devido 
à própria natureza dessas instituições. Aqui 
aparece o uso de diferentes tesauros de acordo 
com a documentação tratada, mas também é 
utilizada a LEMB Luis Ángel Arango em duas 
delas (Biblioteca da Autoridad del Canal de Pa-
namá e na Biblioteca da Universidad de Maniza-
les, Colombia). 

Com respeito aos Arquivos Nacionais visitados 
cabe ressaltar que o Arquivo Nacional do Chile 
dispõe de uma lista de assuntos composta por 
umas 1200 entradas para a indexação dos do-
cumentos notariais. O Arquivo Nacional do Peru 
conta com uma base de dados que contém a 
descrição da documentação notarial do século 
XVI com um campo denominado descritores de 
onde se incluem temas (“Daños y perjuicios”) e 
onomásticos (“Yugular, José”), bem como reali-
zam tarefas de normalização para nomes pró-
prios, títulos nobiliários, cargos, etc. Por último, 
destaca-se que o Arquivo Nacional da Colômbia 
é o único Arquivo em que utilizam um software 
específico para a gestão de Arquivos. A base de 
dados está estruturada de acordo com a norma 
internacional de descrição ISAD (g) e conta com 
campos específicos para receber a indexação, 
tais como “Descritores onomásticos”, “Descrito-
res geográficos” e “Descritores temáticos”. Com 
os descritores temáticos que possuem (uns 
200.000 aproximadamente) estão trabalhando 
na construção de um tesauro. 

6. Participa ou já participou de projetos de inte-
roperabilidade entre vocabulários controlados? 

Das vinte e quatro instituições visitadas somen-
te uma delas (B. Nacional do Chile) participou, 
em finais de 1980, em um projeto de interopera-
bilidade de vocabulário controlado com outras 
instituições do país no contexto da criação de 
um catálogo coletivo. 

7. Realizam uma avaliação periódica da indexa-
ção atribuída aos registros? 

Nenhuma das instituições visitadas realiza uma 
avaliação periódica da indexação atribuída. 
Quase todas confirmaram que esta tarefa não 
pode ser realizada por falta de pessoal. 
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8. A instituição dispõe de uma política de inde-
xação? 

Das vinte e quatro instituições visitadas somen-
te uma delas (B. Nacional do Chile) respondeu 
que dispõe de uma política de indexação regu-
lamentada apesar do documento não estar pu-
blicado. 

5.  Considerações finais 

A execução deste projeto nos permitiu conhecer 
importantes instituições documentais da Améri-
ca Latina, tanto Bibliotecas Nacionais, Bibliote-
cas especializadas, Centros de Documentação 
e Arquivos nacionais. Como se depreende dos 
dados apresentados, a maior parte destas insti-
tuições não dispõe de uma política de indexa-
ção. Esta situação é devida a várias circunstân-
cias. Em uns casos porque algumas das institui-
ções não realizam tarefas de indexação, aqui se 
enquadra a maioria dos Arquivos nacionais, em 
outros casos porque não se aperceberam da 
importância e repercussão direta que a sistema-
tização e representação por escrito dos proces-
sos de indexação têm na qualidade dos siste-
mas de armazenamento e recuperação da in-
formação. E em terceiro lugar, um aspecto im-
portante que foi constantemente referido em 
quase todas as instituições: por falta de pessoal. 

Por último, cabe destacar que este projeto nos 
abre várias linhas para que possamos seguir 
trabalhando. Por um lado, na sistematização 
teórica de políticas de indexação que, posteri-
ormente, cada instituição possa adaptar a suas 
necessidades e realidade. E por outro lado, uma 
tarefa de maior alcance e mais ambiciosa rela-
cionada com a interoperabilidade ou compatibi-
lidade entre vocabulários controlados. A implan-
tação e uso da internet de maneira generalizada 
e, em particular, o esforço que muitas institui-
ções estão realizando em bibliotecas e coleções 
digitais, requer um trabalho paralelo e coopera-
tivo entre os países, com o fim de desenvolver e 
oferecer ferramentas cada vez mais universais. 
Neste contexto de universalização da informa-
ção é necessário começar a dar os passos ne-
cessários para o desenvolvimento de uma lin-
guagem de indexação online em espanhol e 
português que possa ser usada, ao menos, 
pelas Bibliotecas nacionais da Península Ibérica 
e da América Latina. Esta ferramenta seria o 
andaime básico para, em um futuro mais distan-
te, conectar as bibliotecas digitais desenvolvidas 
por estas instituições por meio de um catálogo 
coletivo que contribuiria diretamente para a difu-
são e universalização do conhecimento disponí-
vel. 

Notas 
(1) Desenvolvido, com apoio do CNPq, em bases de 

cooperação científica entre a Profa. Dra. Mariân-
gela Spotti Lopes Fujita e o Prof. Dr. Isidoro Gil 
Leiva da Universidade de Múrcia, Espanha que 
obteve bolsa Pesquisador Visitante Estrangeiro do 
CNPq para o período out.2008 a jul.2009.  

(2) Coordenação de Mariângela Spotti Lopes Fujita – 
Projeto vinculado ao Programa de Gestão 
2005/2008 da Rede de Bibliotecas da UNESP. 
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Apéndice: Questionário para entrevistas 

 
Biblioteca/Arquivo  

País  

 

Director/a  

Datos contacto  

Fecha  

 
Datos generales 
Fundación: 
Fondos principales:  
Personal y formación: 
Proyectos en marcha (implantación de software, 
digitalización, etc.): 
  
Procedimiento 
¿Realizan la indización / asignación de los documentos o 
capturan los descriptores / materias de algún catálogo o 
base de datos? 

No ( ) Relatar motivos, problemas e restrições 
Si 

Indización / asignación propia  
Captura de la indización  

¿De dónde?  
¿Disponen de un manual de procedimiento para la 
indización / asignación? 

Sí 
Comentar. ¿Está publicado, es público? No está 
publicado pero está disponible para los 
catalogadores en la red interna 

No  
¿Está establecido el grado de especificidad en la indización 
/ asignación? 
¿Hay indicaciones sobre el número de términos / materias 
por documento? 
¿Hay indicaciones sobre el tiempo dedicado a este 
proceso? 
¿Siguen alguna norma nacional o internacional sobre 
indización? 
Todo esto está contenido en el documento. 
¿Durante el proceso de indización / asignación se emplea 
alguna ayuda automática para facilitar esta operación? 

Sí  
Enumerar y describir 

No  

¿Utilizan algún sistema de validación automática de 
términos / materias para garantizar la coherencia en el 
catálogo / base de datos? 

Sí  
Describir : Listado de autoridades tanto de temas 
como de nombres (geográficos, onomásticos, 
identificadores, series y títulos) 

No  
¿Utilizan términos / materias no controlados, esto es, en 
lenguaje natural (¿Marc21 653?)? 
 
Lenguajes controlados 
Lenguajes de indización utilizados. Describir y enumerar 
¿Participa actualmente o ha participado en proyectos de 
compatibilidad o interoperabilidad entre vocabularios 
controlados? 

Sí    
Enumerar y describir:  

No    
 
Evaluación 
¿Realizan algún tipo de pruebas-ensayos para la evaluación 
periódica de la indización / asignación de materias? 

Sí     
¿De qué tipo? ¿Evaluación intra e inter indizadores / 
catalogadores? 
¿Disponen de algún informe publicado o público? 

 No  
 
Política de indización 
¿Dispone la institución de una política de indización 
reglamentada? 

Sí  
 ¿Está publicada, es pública?  
No  

 
Formación 
Número de profesionales dedicados a tareas de indización / 
asignación de materias 
¿Los indizadores / catalogadores reciben cursos específicos 
sobre indización / asignación de materias cuando 
comienzan con esa tarea? 

Sí    
Tipo, duración, etc.: 

 No     
¿Los indizadores / catalogadores reciben cursos de 
formación continua? 

Sí    
Tipo, duración, etc.: 

No    
 

Observaciones:




